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Citação - Aviso de Recebimento - Juntada aos
Autos - Contestação - Prazo - Termo Inicial -
Sistema Informatizado de Consulta (Siscon) -
Instrumento de Apoio - Certidão do Siscon -
Contagem de Prazo - Comprovação do Termo -

Inadmissibilidade

Ementa: Citação pelo correio. Juntada do aviso de rece-
bimento. Termo inicial do prazo para contestar. Sistema
informatizado de consulta (Siscon). Revelia. 

- A juntada aos autos do aviso de recebimento, devida-
mente assinado pelo destinatário, de acordo com o dis-
posto no art. 241, I, do CPC, apresenta-se como marco
inicial para a contagem do prazo para a apresentação
da contestação, sendo o Sistema Informatizado de
Consulta (Siscon) mero instrumento de auxílio aos advo-
gados no acompanhamento processual, não servindo
como certidão para a comprovação do termo a quo da
contagem de prazo. 

AAGGRRAAVVOO  NN°°  11..00335511..0055..006644440000-11//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee
JJaannaaúúbbaa  -  AAggrraavvaannttee::  JJúúlliioo  CCééssaarr  MMeennddoonnççaa  MMaacciieell
-  AAggrraavvaaddoo::  MMooiissééss  BBeennttoo  LLaacceerrddaa  -  RReellaattoorr::  DDeess..
FFEERRNNAANNDDOO  CCAALLDDEEIIRRAA  BBRRAANNTT  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2007. - Fernando
Caldeira Brant - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

O Sr. Des. Fernando Caldeira Brant - Trata-se de
agravo de instrumento interposto contra a r. decisão pro-
ferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Janaúba,
que, nos autos da ação de cobrança proposta pelo agra-
vante, deu por sem efeito a certidão de f. 32, a qual cer-
tificou o decurso do prazo legal do agravado para con-
testar, sob a fundamentação de que, como não havia
sido feita a movimentação no sistema, o requerido não
podia por esse fato ser prejudicado. 

O agravante alega que se trata de ação de
cobrança objetivando recebimento da importância de R$
75.280,00 referente a honorários/comissão, devidos pela
sua intermediação, na qualidade de corretor de imóveis,
na venda de uma propriedade rural denominada Bom
Jesus da Floresta, situada no Município de Janaúba/MG. 

Aduz que, despachada a inicial, foi determinada a
citação do agravado para, querendo, contestar a ação
no prazo de 15 dias. 

Conta que, efetivada a citação, por via de correio,
foi o aviso de recebimento juntado aos autos no dia
30.05.2005, passando a fluir o prazo a partir do dia
31.05.2005, com término em 14.06.2005. 

Informa que o prazo transcorreu in albis, quedando-se
inerte o agravado, conforme se infere da certidão de f. 32. 

Ressalta que, porém, no dia 17.06.05, o agravado
comparece aos autos com sua contestação, suscitando,
em preliminar, que o seu prazo de defesa ainda não havia
findado, uma vez que ele estava acompanhando o proces-
so através do Siscon, o qual não estava atualizado.

Afirma que, a partir daí, o processo foi paralisado
desmotivadamente, não obstante as reiteradas petições
protocolizadas pelo agravante, até que recorreu a este
Tribunal, o qual determinou que o Juiz monocrático
prestasse esclarecimentos.

Assevera que o processo retomou seu curso normal
na data de 22 de maio de 2007; todavia, o MM. Juiz
deu por sem efeito a certidão de f. 32, a qual certificou
o decurso do prazo legal do agravado para contestar,
sob a fundamentação de que, como não havia sido feita
a movimentação no sistema, o requerido não podia por
esse fato ser prejudicado.

Contra tal decisão se insurge o agravante, reque-
rendo seja conhecido e provido o presente recurso com
a reforma da decisão agravada.

Documentos às f. 12/85, encontrando-se a
decisão agravada à f. 81-TJ.

Recurso devidamente preparado à f. 84-TJ.
Foi deferido o efeito suspensivo ao recurso às f. 91/93.
Informações prestadas pelo Juiz em substituição às

f. 101/102-TJ, informando que a decisão foi mantida.
Regularmente intimado, o agravado permaneceu

inerte conforme a certidão de f. 97-TJ.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos

objetivos e subjetivos de admissibilidade.
Sem preliminares, passo de pronto ao exame do

mérito.
Cuidam os autos de agravo de instrumento inter-

posto com o intuito de desconstituir a decisão que deu
por sem efeito a certidão de f. 32, a qual certificou o
decurso do prazo legal do agravado para contestar, sob
a fundamentação de que, como não havia sido feita a
movimentação no sistema, o requerido não podia por
esse fato ser prejudicado.

Tenho que assiste razão ao agravante.
O sistema de informações processuais (Siscon)

destina-se não à formalização do ato processual, mas à
informação aos interessados e ao controle interno da
secretaria do juízo, cabendo às partes diligenciar no sen-
tido de verificar nos autos o início do prazo para a toma-
da das providências cabíveis.

A meu sentir, tendo sido a citação realizada através
de carta enviada pelo Correio (f. 52-TJ), não resta dúvi-
da de que começa a correr o prazo da data da juntada
aos autos do respectivo aviso de recebimento.

Nesse sentido:

Citação pelo correio. O prazo para a resposta se conta a
partir da juntada aos autos do AR assinado pelo destinatário
(RTJ 100/449) (NERY JÚNIOR, Nelson. Código de Processo
Civil comentado e legislação processual civil extravagante
em vigor. 5. ed., p. 693).
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O prazo para a resposta do réu é legal, e seu
termo inicial se dá de acordo com o art. 241, I, do CPC,
sendo o sistema informatizado de informações proces-
suais, denominado Siscon, um mero instrumento de auxí-
lio aos advogados e que não pode determinar o marco
inicial para a contagem de prazo.

Muito embora o sistema de informações computa-
dorizado seja instrumento de apoio aos advogados, não
tem o condão de alterar o termo inicial para a contagem
do prazo para a contestação, disciplinado pelo Código
de Processo Civil.

Acrescente-se que o CPC não faz referência ao
lançamento do expediente no Siscon como termo inicial
do prazo, prevalecendo sim o ato de juntada do manda-
do, conforme previsto no art. 141, II.

Portanto, inválida a contestação tardia, impõe-se o
reconhecimento da revelia e seria mesmo recomendável
o seu desentranhamento, como se inexistente.

Ressalto que ao revel a lei faculta ingressar no feito
e acompanhá-lo em todos os seus termos, apenas com
a restrição de recebê-lo no estado em que se encontra,
sendo-lhe a partir de então permitida a prática dos atos
de seu interesse, inclusive o de requerer provas.

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso interposto, para reformar a decisão e determinar
seja mantida a certidão de f. 32 e, consequentemente,
aplicadas as penas da revelia.

Custas, ex lege.
Votaram de acordo com o Relator os

Desembargadores Afrânio Vilela e Marcelo Rodrigues.
Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

-  AAppeellaaddaa::  AAxxaa  SSeegguurrooss  BBrraassiill  SS..AA..  -  RReellaattoorraa::  DDeess..ªª
CCLLÁÁUUDDIIAA  MMAAIIAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PARCIAL PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2007. - Cláudia
Maia - Relatora.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

A Sr.ª Des.ª Cláudia Maia - Trata-se de ação ordi-
nária de cobrança de indenização securitária na qual Zis
Reciclagem e Produtos Ltda. buscou o recebimento de
uma indenização em virtude do falecimento do seu sócio
Israel Carvalho, diante da adesão ao contrato de seguro
em grupo firmado com Axa Seguros Brasil S.A., tendo
como estipulante a empresa Minasmáquinas Administra-
dora de Consórcios Ltda.

A apelante alegou que, em virtude de sua adesão
a um grupo de consórcio administrado pela Minasmá-
quinas Administradora de Consórcios Ltda., foi compeli-
da a aderir também ao seguro de vida em grupo, firma-
do com Axa Seguros Brasil Ltda., figurando como esti-
pulante a administradora.

Aduz que, em virtude do falecimento de seu sócio
Israel Carvalho, acionou a estipulante, sendo informada
de que a seguradora se recusou a efetuar o pagamento
sob o argumento de que somente haveria cobertura em
caso de falecimento do sócio mais idoso da empresa
segurada (Cláusula 13 do Aditivo 001).

O MM. Juiz a quo acolheu a preliminar de ilegi-
timidade passiva da estipulante Minasmáquinas Adminis-
tradora de Consórcios Ltda. e julgou improcedente o
pedido exordial, por entender estarem ausentes os requi-
sitos do dever de indenizar.

Inconformada, a suplicante interpôs o presente
recurso requerendo a reforma da r. sentença sob a ale-
gação de que a estipulante é responsável solidária, bem
como que a cláusula referida é nula à luz do CDC.
Sustenta, ainda, que, pelo fato de não ter participado da
celebração do contrato, não tinha conhecimento das
suas cláusulas, pelo que não poderá prevalecer aquela
restritiva de direito.

A apelada Axa Seguros Brasil S.A., em suas contra-
razões de f. 135/151, pugnou pela manutenção da sen-
tença, afirmando que não há nenhuma irregularidade no
contrato de seguro, redigido em conformidade com o
Código Civil de 1916, devendo prevalecer a cláusula
que exclui a cobertura pleiteada.

A apelada Minasmáquinas Administradora de
Consórcios Ltda. não apresentou contra-razões.

Em síntese, esse é o relatório.
Inicialmente, insurge-se a apelante contra a

parte da sentença que reconheceu a ilegitimidade pas-
siva da apelada Minasmáquinas Administradora de

Indenização - Seguro de Vida em Grupo -
Estipulante - Ilegitimidade Passiva - Cláusulas
Contratuais Restritivas de Direito - Segurado -

Ausência de Conhecimento - 
Ineficácia das Cláusulas

Ementa: Ação de indenização. Seguro de vida em grupo.
Ilegitimidade passiva do estipulante. Mero mandatário.
Falta de conhecimento das cláusulas contratuais restriti-
vas de direito. Ineficácia com relação ao segurado.

- Na condição de mandatária, a estipulante de seguro de
vida em grupo não é parte legítima para figurar na pola-
ridade passiva da ação proposta por segurado em face da
seguradora, por não ser sujeito na relação processual.

- Em se tratando de seguro de vida em grupo, compete à
seguradora comprovar que deu ciência dos termos da
apólice de seguro ao segurado, sob pena de não prevale-
cerem as cláusulas contratuais restritivas de direito.

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0707.03.069242-00/001  -  CCoommaarrccaa
ddee  VVaarrggiinnhhaa  -  AAppeellaannttee::  ZZiiss  RReecciiccllaaggeemm  ee  PPrroodduuttooss  LLttddaa..


